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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O MUNICIPIO DE BOM RETIRO/SC, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito 
no CNPJ/MF sob o nº 82.777.343/0001-21, com sede nesta cidade, na Avenida 
Major Generoso, 350, Centro, Bom Retiro, CEP 88680-000, doravante 
denominado simplesmente MUNICIPIO, neste ato representada pelo Sra. 
Prefeita Municipal, HELENA SCHILD DE OLIVEIRA, nos termos Lei Federal nº 
14.133 de 01 de abril de 2021, com suas alterações, em face da classificação 
das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico nº 28/2026, Processo nº 
264/2026, Homologada em xx/xx/2025, RESOLVE registrar os valores 
oferecidos para Contratação de empresa para a aquisição de equipamentos de 
informática, destinados ao atendimento das necessidades administrativas das 
Secretarias, Fundos, Câmara Municipal e demais unidades da Prefeitura 
Municipal de Bom Retiro, pelo período de 1 ano, podendo ser prorrogado, por 
igual período, tendo sido, os referidos valores, oferecidos pelas empresas cujas 
propostas foram classificadas no certame. As empresas participantes foram: 
 

Empresa Representante CPF/CNPJ 

   
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
 
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para a 
aquisição de equipamentos de informática, destinados ao atendimento das 
necessidades administrativas das Secretarias, Fundos, Câmara Municipal e 
demais unidades da Prefeitura Municipal de Bom Retiro, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
 
2.1. O prazo de vigência da ARP é de 1 ano contados da sua assinatura, 
podendo ser prorrogados por igual período. 
2.2. O prazo de vigência da contratação é de no máximo de 1 ano contados 
da assinatura da ARP, prorrogável por igual período, na forma do artigo 84 da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2.1. O fornecimento de bens é enquadrado como continuado tendo em vista 
que a aquisição dos materiais licitados será adquirida em partes, estando 
facultado a administração adquirir as quantidades necessárias e de seu 
interesse, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que a 
aquisição parcial dos equipamentos poderá ocorrer anualmente ou em maior 
período, sem previsão exata do consumo imediato dos equipamentos licitados. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO  
 
3.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados do recebimento da 
autorização de fornecimento. 
3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 dias de antecedência para 
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
3.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Av. Major 
Generoso, 350, Centro, Bom Retiro/SC. 
3.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, 
será de, no mínimo, 3 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data do recebimento definitivo do objeto. 
3.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao 
estabelecido nesta cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do 
bem ofertado pelo período restante. 
3.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos 
em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o 
Contratante. 
3.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo 
próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, 
de acordo com as normas técnicas específicas. 
3.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os 
defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a 
realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 
3.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da 
garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, 
que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos 
das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 
3.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição 
dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 dias úteis, 
contados a partir da data de retirada do equipamento das dependências da 
Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  
3.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e 
justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 
3.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar 
equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente 
fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a 
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garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 
reparos. 
3.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da 
solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, 
fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa para executar os 
reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como 
a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato 
acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
3.14. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia 
será de responsabilidade do Contratado. 
3.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e 
desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de 
penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo 
depois de expirada a vigência contratual. 
 
4. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
 
4.1. O valor total da contratação é de R$ 50.303,87, conforme tabela abaixo. 
 

Item Un. Quant. Descrição Valor Unit. 

01 Unid. 03 Monitor curvo Ultrawide, 34'' 

polegadas; WQHD; Taxa de 

atualização de 144hz a 250hz; 

Tempo de resposta de 0,5ms a 1ms; 

Painel VA ou IPS. Garantia e 

assistência técnica mínima de 12 

meses. 

R$ 1.687,03 

02 Unid. 04 Impressora multifuncional, laser 

monocromática; USB; Ethernet; WI-

FI; Duplex; Ciclo mensal máximo de 

no mínimo 80.000 páginas, suporte 

para no mínimo a4, a5, carta e ofício, 

mínimo de 40 páginas por minuto; 

Bandeja principal com capacidade 

para no mínimo 250 folhas, máximo 

550 folhas. Garantia e assistência 

técnica mínima de 12 meses. 

R$ 4.431,68 

03 Unid. 22 Impressora multifuncional, jato de 

tinta colorida; mínimo de 10 páginas 

R$ 1.250,73 
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impressas por minuto, na tinta preta, 

em formato a4; USB 2.0 ou superior; 

Wi-Fi; Scanner para digitalização 

colorida; Suporte para no mínimo a4, 

ofício e carta; Bandeja com 

capacidade mínima para 100 folhas 

de papel comum. Garantia e 

assistência técnica mínima de 12 

meses. 

 Total: R$ 50.303,87 

4.2. Os materiais serão distribuídos da seguinte forma para cada solicitante, 
conforme o anexo: 
 

ITENS ITEM 01 ITEM 02 ITEM 03 

Câmara Municipal de Bom 
Retiro 

03 un. 01 un. 01 un. 

Secretaria Municipal de 
Administração e Fazenda 

 03 un. 06 un. 

Polícia Militar    01 un. 

Fundo Municipal de Assistência 
Social e Habitação  

  01 un. 

Secretaria Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente 

  02 un. 

Secretaria Municipal de 
Transportes, Obras e Serviços 
Urbanos 

  02 un. 

Secretaria Municipal de 
Indústria, Comércio e Turismo 

  02 un. 

Fundo Municipal de Saúde   06 un. 

Gabinete da Prefeita   01 un. 

 
4.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
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taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 
 
5. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
 
5.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados 
da finalização da liquidação da despesa, seguindo a ordem cronológica. 
5.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento. 
 
6. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
 
6.1. São obrigações do Contratante: 
6.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos; 
6.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 
6.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
6.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
6.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à 
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
6.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato; 
6.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
6.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado; 
6.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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6.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 dias úteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  
6.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias úteis. 
6.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
6.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
 
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 
as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 
ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
7.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT;  
7.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 
contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
7.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual. 
7.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
7.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
7.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
7.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 
7.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
7.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante; 
7.17. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência; 
7.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
7.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
7.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis 
anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem 
permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 
 
8. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
 
8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 
8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções: 
i.  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 
iii.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima 
deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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iv.  Multa: 
1. moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância 
do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
i.  O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
3. compensatória de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. 
8.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
8.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021) 
8.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
8.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
8.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
8.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que 
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também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
8.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a 
prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 
às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 
8.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
8.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
  
9. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO   
 
9.1. A Ata se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
9.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado. 
9.2.1. Quando a não conclusão do objeto decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção da ata e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
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9.3. A Ata se extingue quando vencido o prazo nela estipulada, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas 
as partes contratantes. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  
 
10.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
11.1. Da dotação orçamentária a ser utilizada nesta ARP: 

• Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Administração e Fazenda; 

• Ação: Manutenção da Secretaria Municipal de Administração e Fazenda; 

• Fonte de Recurso: 1.500.7000.0100 – Recursos Ordinários; 

• Fonte de Recurso: 2.500.7000.0100 – Recursos Ordinários; 

• Fonte de Recurso: 2.755.7000.0000 – Alienação Bens Outros Programas 

• Elemento de Despesa: 3449000000000000000; 

• Natureza da Despesa: Despesas de Capital. 
 

• Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 

• Ação: Manutenção da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente; 

• Fonte de Recurso: 1.500.7000.0100 – Recursos Ordinários; 

• Elemento de Despesa: 3449000000000000000; 

• Natureza da Despesa: Despesas de Capital. 
 

• Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Transportes, Obras e 
Serviços Urbanos; 

• Ação: Manutenção da Secretaria Municipal de Transportes, Obras e 
Serviços Urbanos;  

• Fonte de Recurso: 1.500.7000.0100 – Recursos Ordinários; 

• Elemento de Despesa: 3449000000000000000; 

• Natureza da Despesa: Despesas de Capital. 
 

• Unidade Orçamentária: Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 
Turismo; 
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• Ação: Manutenção da Secretaria Municipal de Indústria, Comércio e 
Turismo; 

• Fonte de Recurso: 1.500.7000.0100 – Recursos Ordinários; 

• Elemento de Despesa: 3449000000000000000; 

• Natureza da Despesa: Despesas de Capital. 
 

• Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Assistência Social; 

• Ação: CRAS - Centro de Referência Assistência Social; 

• Fonte de Recurso: 1.661.7000.0002 – Feas Investimento; 

• Elemento de Despesa: 3449000000000000000; 

• Natureza da Despesa: Despesas de Capital. 
 

• Unidade Orçamentária: Fundo Municipal de Saúde; 

• Ação: Manutenção dos Serviços Gerais da Saúde; 

• Fonte de Recurso: 1.600.7000.6401 – APS – Atenção Primária em Saúde; 

• Elemento de Despesa: 3449000000000000000; 

• Natureza da Despesa: Despesas de Capital. 
 

• Unidade Orçamentária: Câmara de Vereadores; 

• Ação: Manutenção da Câmara de Vereadores; 

• Fonte de Recurso: 1.500.7000.0100 – Recursos Ordinários; 

• Elemento de Despesa: 3449000000000000000; 

• Natureza da Despesa: Despesas de Capital. 
 
11.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral. 
11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
 
12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 
7.724, de 2012. 
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13. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO  
 
13.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Bom Retiro/SC para dirimir os litígios 
que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
Bom Retiro, 04 de novembro de 2026. 

 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 
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